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CURY, Roberto Jamil; REIS, Magali; ZANARDI, Teodoro Adriano. Base Nacional Comum Curricular: 
Dilemas e perspectivas. São Paulo: Cortez, 2018. 

Na obra Base Nacional Comum Curricular: dilemas e perspectivas, os autores trazem uma discussão 
sobre as bases legais que deram sustentação à elaboração de um currículo nacional, fazem um recorte 
temporal das legislações que tratam de currículo desde o ano de 1823 aos dias atuais, trazem para o 
debate conceitos que estão na base e problematizam-os à luz de teóricos que discutem currículo.O livro 
está organizado em cinco capítulos que podem ser lidos e discutidos separadamente, mapeia várias 
publicações relativas à BNCC logo na apresentação da obra. Além da referência da obra, também há uma 
referência exclusiva de publicações referentes a Base com autores conceituados, como: Alice Casimiro 
Lopes, Elizabeth Macedo, Inês Barbosa Oliveira, Ana Maria Saul, entre outros. O livro resenhado é uma 
importante ferramenta no âmbito das discussões curriculares, pois traz aspectos históricos para 
entendermos como no passado esse assunto foi tratado e traz o panorama atual do debate em torno da 
BNCC. 

Cury tem pós doutorado em Direito pela USP, é professor titular (aposentado) da Faculdade de 
Educação da UFMG, da qual é professor emérito. Reis é doutora e pós doutora em educação, na área de 
concentração: Sociedade e Cultura, pela Universidade Estadual de Campinas. Atualmente, é Professora 
Adjunta do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação da PUC- Minas. E Zanardi possui 
doutorado em Educação (Currículo) pela PUC de São Paulo, é Professor Adjunto IV do Programa de Pós-
graduação em Educação da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais.  

Na parte de apresentação do livro, que recebe o título Debates em torno da Base Nacional Comum 
Curricular, os autores fogem do formato padrão de apresentar os capítulos que compõem a obra. Eles 
fazem um apanhado de publicações e debates em torno da Base Nacional Comum Curricular a partir do 
ano de 2012. Citam dossiês e revistas que fomentaram essas discussões a partir desse período até o ano 
de 2018. Numa espécie de estado da arte, apresentam as discussões relativas à BNCC. Algumas 
publicações ficaram de fora, certamente, mas o levantamento feito na apresentação do livro subsidia os 
pesquisadores e estudiosos da área de currículo. 

O primeiro capítulo, Por uma BNCC democrática, federativa e diferenciada, tem como objetivo 
identificar como o ordenamento educacional formulou a constituição de currículos escolares por meio 
dos principais documentos normativos, desde a Constituição de 1823 até o Plano Nacional de Educação, 
Lei nº 13.005/2014. Os autores estabelecem uma relação entre currículo nacional e o conceito de cidadania, 
contextualizam suas falas com trechos dos documentos normativos desse período e finalizam 
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conclamando esforços, clareza de posições, com estudos sólidos para que aconteça de fato o diálogo que 
a Constituição chama de regime de colaboração entre os entes federados.  

Problematizar criticamente a proposta da BNCC levando em consideração o contexto normativo em 
que foi gestada como também suas as bases conceituais é o objetivo do 2º capítulo, que traz o título BNCC 
e a universalização do conhecimento. Os autores afirmam que a Base traz o sonho iluminista de resolver 
os problemas da desigualdade de acesso ao conhecimento por meio da educação escolarizada e dizem 
ser necessário pontuar os caminhos normativos e conceituais para compreender a proposta da Base. Para 
tal empreitada, analisam os princípios estabelecidos na Constituição Federal, na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional de 1996 (LDB) e no Plano Nacional de Educação. Finalizam citando a atuação da 
Fundação Lemann na defesa da BNCC, exemplificando esse interesse através da conhecida pesquisa 
publicada pela fundação em 2015.  

Base Nacional Comum Curricular é Currículo? É o título e a pergunta central que direciona todo o 
debate do 3º capítulo. Os autores asseveram que a BNCC, como está sendo posta, é sim currículo. Traz 
conceitos de currículo na concepção de Sacristán, Roberto Macedo e Ana Saul e dizem que a Base se 
aproxima dos conceitos dos dois primeiros autores citados. Falam do processo de disputa de 
posicionamentos de setores empresariais e comunidade científica no processo de elaboração das três 
versões da BNCC. Para discutir o conceito de currículo comum, refletem sobre os estudos de Michel 
Young e Demerval Saviani trançando um paralelo de pontos comuns e divergentes entre os dois, mas 
frisam que ambos defendem a viabilidade de um currículo comum. Por fim, trazem as críticas das 
associações de pesquisa acadêmicas mostrando que estas são contrárias a uma ideia de currículo 
nacional. 

As questões relativas ao currículo para a educação da infância são tratadas no 4º capítulo do livro, 
BNCC e Educação das Novas Gerações: Limites Conceituais, os autores advogam que o currículo da educação 
infantil tem sido um campo de disputas e que isso tem reflexos em três temas significativos no campo do 
currículo: conteúdo, coerência e acompanhamento. E que esses três temas são vistos de maneiras 
diferentes e até opostas por teorias educacionais e pelas políticas públicas. Debatem o conceito de 
experiência, que na BNCC vem como campos de experiência. Na visão dos autores, o conceito de 
experiência na Base é lacunar. Para fundamentar a discussão, trazem os estudos de Walter Benjamim 
para se pensar os conceitos de experiência e fundamentos da educação de crianças pequenas. 

As contribuições de Paulo Freire, para discussão do currículo comum, vem no 5º e último capítulo, 
Habermus Base, mas Habermus Freire. O capítulo traz várias considerações sobre a BNCC, relacionando-as 
com as contribuições de Freire. Os autores reconhecem que o patrono da educação brasileira não se 
debruçou diretamente sobre uma teoria curricular, mas inegável são as suas contribuições em relação ao 
saberes e conhecimentos. Advogam que Freire não despreza os conhecimentos acumulados 
historicamente, mas que é preciso problematizá-los. Os autores defendem a ideia de que as escolas não 
devem abraçar a BNCC como currículo prescrito, que o momento é oportuno para renovar a proposta 
emancipatória de Paulo Freire. Concluem: “Desvelar a BNCC se constitui em obrigação dos educadores 
para a compreensão dos projetos que se colocam em disputa no sociedade e no interior da escola.” (130) 

É imprescindível a leitura e discussão da obra aqui resenhada, tendo em vista o momento atual em 
que todas as escolas da rede pública e privada estão em processo de (re)elaboração curricular. A obra 
traz aspectos relevantes que suscitam o debate em torno da Base Nacional Comum Curricular. Os 
capítulos da obra, cada um com sua especificidade, atendem todas as etapas da educação básica, desde 
a educação infantil ao ensino médio. Quando o livro foi publicado ainda não tínhamos a aprovação da 
Base do Ensino médio, mas as discussões aqui trazidas servem também para repensar o currículo da 
última etapa da educação básica.  A obra serve como referência para todos os educadores da educação 
básica e para pesquisadores do campo do currículo. 
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